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PLANO DE FISCALIZAÇÃO 

 

Contratada: Banco de Brasília - BRB e BRB Serviços S.A. 

Contratante: DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE 

ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA - SEJUS. 

Contrato: Contrato de Prestação de Serviços n.º 16/2021-SEJUS, nos termos do 

Padrão n.º 06/2002. 

 

1. INTEGRANTES DA FISCALIZAÇÃO 

Comissão Fiscalizadora 

Gestor  Responsável pela coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como pelos 

atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos 

procedimentos. 

Fiscais Técnicos Responsáveis pelo acompanhamento com o objetivo de avaliar, orientar 

a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a 

quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão 

compatíveis com os indicadores de níveis mínimos. 

Fiscais Setoriais/ 

Locais 

Responsável pelo acompanhamento da execução do contrato nos 

aspectos técnicos ou administrativos quando a prestação dos serviços 

ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades 

desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade. Além disso, são 

responsáveis locais pela verificação das documentações trabalhistas, 

fiscais e serviços de TI e elaboração de Relatório Local da Unidade 

Contratada 

Preposto  Responsável pela representação da contratada na execução do contrato.  

 

Fiscais Técnicos 

Fiscal Técnico de 

Tecnologia da 

Informação  

Responsável pela coordenação das atividades relacionadas à prestação 

de serviços de soluções de meios de pagamento e outros serviços 

bancários, bem como, relatório de serviços de TI mensal para juntada 

ao Relatório Consolidado do mês, como também, providências 

relacionadas ao inadimplemento às questões de TI e disponibilização 

de equipamentos e serviços necessários à operação, manutenção, 

recepção, triagem e apoio à gestão das unidades do Na Hora, conforme 

detalhado neste Termo e seus anexos.  

Fiscal Técnico de 

Infraestrutura 

Responsável pela coordenação das atividades relacionadas à prestação 

de serviços de soluções de intervenções necessárias ao atingimento do 

objetivo central, tais como melhoria dos espaços físicos das unidades 

de atendimento, reformulação dos layouts e remodelagem da 

identidade visual das unidades. Elaboração de Relatório mensal para 

tramitação ao setor de pagamento, bem como, providências 

relacionadas ao inadimplemento às questões de Infraestrutura e 

disponibilização de equipamentos e serviços necessárias à operação, 
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manutenção, recepção, triagem e apoio à gestão das unidades do Na 

Hora, conforme detalhado neste Termo e seus anexos. 

Fiscal Técnico 

Administrativo e 

do Usuário 

Responsável pelo acompanhamento dos aspectos administrativos da 

execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais, 

bem como, quanto às providências tempestivas nos casos de 

inadimplemento. Elaboração do Relatório Consolidado para envio ao 

setor responsável pelo pagamento. Também é responsável pelo 

acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação 

junto ao usuário, conforme aspectos contratuais, com o objetivo de 

aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e 

os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou 

outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do 

objeto.  

 

2. OBJETO CONTRATADO 

2.1. Soluções de meios de pagamento e outros serviços bancários e revitalização, 

manutenção, prestação de serviços integrados e de apoio à gestão das unidades do Na 

Hora, da Subsecretaria de Modernização do Atendimento Imediato ao Cidadão, 

conforme especificações, condições e prazos constantes da Nota Técnica 1 (52953631), 

da Proposta BRB (52953188), do Termo de Referência (53404957) e Especificação 

Técnica (53405150), que passam a integrar o presente instrumento, em especial: 

2.1.1.  Pelo BRB - Banco de Brasília, a prestação de serviços de fornecimento de soluções 

de meios de pagamento e outros serviços bancários, bem como a realização de 

intervenções necessárias ao atingimento do objetivo central, tais como melhoria dos 

espaços físicos das unidades de atendimento, reformulação dos layouts e 

remodelagem da identidade visual das unidades; 

2.1.2. Pela BRB Serviços, a prestação de serviços de fornecimento de mão de obra 

qualificada para ocupação dos postos de trabalho e disponibilização de 

equipamentos e serviços necessárias à operação, manutenção, recepção, triagem e 

apoio à gestão das unidades do Na Hora, conforme detalhado neste Termo e seus 

anexos. 

3. EXECUÇÃO DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

3.1. Seguirá todas as definições estabelecidas no Termo de Referência e Caderno de 

Especificações do Contrato.  

3.2. Contemplará as regras estabelecidas pelas leis de referências para fiscalização na 

administração pública (Lei n.º 8.666/93, IN 05, entre outras). 

3.3. A Fiscalização será subdividida em 3 (três) áreas, acontecerá com ciclos contínuos de 

gestão pelos fiscais técnicos de conhecimento específicos, que atuarão junto com os 

fiscais locais/setoriais e o técnico administrativo que darão suporte para o Executor do 

contrato. Os Fiscais técnicos por área serão: 

 Fiscalização de Pessoal – Abrangendo o caderno de posto de trabalho e Caderno de 

Eventos Externos itinerantes.  

 Fiscalização de Tecnologia da Informação – Abrangendo o caderno de Tecnologia da 

Informação.  

 Fiscalização de Infraestrutura– Abrangendo Caderno de Disponibilização de 

Infraestrutura, Revitalização e Manutenção Predial; Caderno de Programação Visual e 

Caderno de Aquisição e Manutenção de Ar Condicionado. 
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4. FISCALIZAÇÃO INICIAL 
Atividades a serem desempenhadas no início do contrato. 
4.1. Todos os objetos recebidos no início do contrato deverão passar por listagem de 

verificação assinado por ambas partes, arquivados e anexados no relatório analítico de 

comissão fiscalizadora. 

4.2. Os itens listados na tabela a seguir não retiram a responsabilidades contidas nas 

legislações, Termo de Referência e Caderno de Especificações: 

ÍNDICE: R (Responsável), A (Aprovador), C (Consultado), I (Informado). 

 

 



  

    

 

   
 

 Papéis e Responsabilidades nas atividades  

 Gestor  
Fiscal 

Técnico 

Fiscal 

 Admin.  

Fiscal 

Setorial  
Preposto  

Atividades Base 

Reunião inicial de fiscalização. art. 45, IN n.º 

5/2017 

R I I I I 

Contratada deverá entregar equipamentos de TI 

(Entrega do objeto). 

art. 73, Lei n.º 

8.666/93 

I A I A R 

Atesto do recebimento provisório dos equipamentos 

de TI – TRP. 

Contrato – fl. 16 I I I R I 

Verificação de todos equipamentos e documentos 

recebidos pela empresa.  

IN n.º 5/2017 R R R R I 

Contratante deverá emitir o termo definitivo (TRD) 

em até 10 dias úteis contados a partir do recebimento 

provisório, após verificação de sua compatibilidade 

com as especificações descritas no Termo de 

Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, com as 

especificações descritas no Termo de Referência. 

Contrato – fl. 16 R C I C I 

Até o 15º da assinatura do contrato a contratada deverá 

apresentar o plano de Transição e Plano de 

Operacionalização. 

Contato – fl. 18  A A A I R 

Aprovação do Plano de Transição. Contrato – fl. 18 R R R R I  

Início da execução - emissão da Ordem de Início de 

Serviço. 

Contrato – fl. 18 R I I I I 

Em 20 (vinte) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério da CONTRATANTE, contados da 

assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total do contrato (por caução, Seguro Garantia 

ou fiança bancária). 

Contrato – fl. 18 I I I I R 



  

    

 

   
 

Apresentar o plano de seleção e contratação de toda a 

equipe da BRB Serviços em até 10 (dez) dias. 

C. Especificações - 

fl. 26 

I I A I R 

A contratada em 15 dias deverá apresentar os 

protótipos dos uniformes e crachás para aprovação. 

C. Especificações - 

fl. 26 

A I I I R 

Dentro do 1º mês, apresentar relação dos empregados 

contendo nome completo, cargo ou função, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade 

(RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela 

execução dos serviços, quando for o caso. 

 Anexo VIII – IN 

05/2017 

A I A I R 

Dentro do 1º mês, apresentar Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 

e dos responsáveis técnicos pela execução dos 

serviços, quando for o caso, devidamente assinada 

pela contratada; 

Anexo VIII – IN 

05/2017 

A I A I R 

Dentro do 1º mês, apresentar exames médicos 

admissionais dos empregados da contratada que 

prestarão os serviços. 

Anexo VIII – IN 

05/2017 

A I A I R 

Até o dia 30 do mês seguinte ao da prestação de 

serviços, apresentar Certidão Negativa de Débitos 

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União (CND). 

Anexo VIII – IN 

05/2017 

A I A I R 

Apresentar declaração de responsabilidade exclusiva 

da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

 A I A I R 

Apresentar certidões que comprovem a regularidade 

perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do contratado (CRF; CNDT). 

Anexo VIII – IN 

05/2017 

A I A I R 



  

    

 

   
 

5. FISCALIZAÇÃO MENSAL 
Gestão e fiscalização que será realizada com rotinas mensais:  

5.1. A Comissão Fiscalizadora poderá convocar o preposto a qualquer momento para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

5.2. No início de cada mês (até o 5° dia útil) será realizada reunião de Ponto de Controle – PCO 

com os integrantes da Comissão Fiscalizadora e o Preposto da contratada, podendo participar 

outras pessoas convidadas.  

§ 2º O órgão ou entidade contratante deverá realizar reuniões periódicas com o preposto, 

de modo a garantir a qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação 

dos serviços. 

5.3. Os serviços prestados mensalmente deverão ser acompanhados e fiscalizados por meio de 

instrumentos de controle (relatórios) e entregues para contratada, na reunião de PCO, 

compreendendo a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

5.3.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada;  

5.3.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas;  

5.3.3. Qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

5.3.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida. 

5.3.5. Pessoal: relatórios de funcionários, plano de saúde, vale transporte, folhas de pontos, 

contra cheque, pagamentos, admissão e demissão  
TIC: totalizador de equipamentos, disponibilidade de serviço, chamados atendidos.  
Infraestrutura:  

5.4. O demonstrativo a ser apresentado pelo preposto deverá ser feito através de tabela com os dados 

sensíveis e essenciais apontados pelos Fiscais durante o período de prestação do serviço, 

entretanto, é fundamental pontuar que a tabela por si só não atende todo necessário devendo 

ser acompanhada de todos os documentos de comprovação possíveis e lícitos. 

5.5. Na execução dos relatórios deve acompanhar as cópias dos documentos essenciais da 

contratação entregues pelo setor de contratos, a exemplo dos Estudos Preliminares, do ato 

convocatório e seus anexos, do contrato, da proposta da contratada, da garantia, quando houver, 

e demais documentos indispensáveis à fiscalização. É importante pontuar, é lícito aos Fiscais 

determinar outros documentos indispensáveis à fiscalização com o prazo mínimo de 5 (cinco) 

dias da data agendada para a realização da reunião de PCO, devendo ser a informação ser 

apresentada pelos EXECUTORES e o setor solicitado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas. 

5.6. OS EXECUTORES locais deverão manter em anotações pessoais as avaliações diárias 

referentes à respectiva unidade de forma a subsidiar os apontamentos referentes às avaliações 

mensais de Acordos de Níveis de Serviço. 

5.7. Após o recebimento do instrumento de controle (relatórios) pela contratada na PCO será 

realizada a fiscalização interna para posterior elaboração de termo de recebimento definitivo- 

TRD e autorização para emissão da nota fiscal. 

5.8. Em atenção ao art. 69, da Lei 8.666/93, o CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, 

remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados. 

5.9.  Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou 

a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva do 

empregador.  



  

    

 

   
 

5.10. Os fiscais irão conferir por amostragem, diariamente, os empregados  terceirizados,  que 

estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho. 

5.11. Segue tabelas de serviços a serem aferidos com respectivos Acordos de Níveis de 

Serviço (ANS). 

 

5.11.1. Atividades do Caderno de Pessoal: 

FISCALIZAÇÃO DE PESSOAL 

Metas: Qualificar os colaboradores em novas 

ferramentas e sistemas para melhoria do acesso 

ao cidadão aos serviços ofertados no Na Hora. 

Data para Alcance: 2023 

 

Indicadores: Aumentar a taxa de utilização do 

autoatendimento. 

6% em 2022 

SERVIÇO  Acordo  ANS 

 

 

Recepção 

 

Disponibilizar de postos de trabalho Satisfatório =>98% 

Insatisfatório <=97% 

Treinamento dos postos de trabalho 

disponibilizados 

 

Satisfatório =>90% 

Insatisfatório <=89% 

Uso de uniforme do pessoal disponibilizado Satisfatório =>98% 

Insatisfatório 

Operacionalização da 

unidade 

 

Disponibilidade dos postos de trabalho 

 

Satisfatório =>98% 

Insatisfatório <=97% 

Treinamento dos postos de trabalho do pessoal 

disponibilizado 

 

Satisfatório =>90% 

Insatisfatório <=89% 

Uso do uniforme do pessoal disponibilizado  Satisfatório =>98% 

Insatisfatório <=97% 

Paradas por comprovada falha da 

operacionalização 

Satisfatório =>96% 

Insatisfatório <=95% 

Inicialização e 

Finalizações diárias  

Atraso Satisfatório =>96% 

Insatisfatório <=95% 

Administração de 

Recursos Humanos  

 

 

Manutenção dos postos  Satisfatório =>98% 

Insatisfatório <=97% 

Manutenção da reserva técnica do total 

estabelecido 

Satisfatório =< 5% 

Insatisfatório >=6% 

Administração de 

material 

Manutenção dos estoques Satisfatório => 96% 

Insatisfatório <=95% 

5.11.1.1. Sempre que houver admissão ou demissão de novos empregados pela contratada que 

farão parte da execução do projeto, estes deverão comunicar e entregar as documentações pertinentes 

como, por exemplo, contracheque e comprovante de pagamentos de direitos trabalhistas. 

DO PAGAMENTO 

SATISFATÓRIO Previsto Pagamento de 100% do valor mensal 

INSATISFATÓRIO Abaixo do previsto Desconto de 0,5% do valor mensal e penalizações 

previstas contratualmente 

 



  

    

 

   
 

 

 

 

PESQUISA DE SATISFAÇÃO MENSAL 

Avaliação Agregada* do Serviço Prestado pela recepção. 

(*somatório dos percentuais das avaliações positivas) 

Igual ou maior que 97,0% Previsto Pagamento de 100% do valor mensal 

entre 96,0% e 96,9% Abaixo do previsto Desconto de 1% do valor mensal 

entre 95,0% e 95,9% Abaixo do previsto Desconto de 2% do valor mensal 

entre 94,0% e 94,9% Abaixo do previsto Desconto de 3% do valor mensal 

entre 93,0% e 93,9% Abaixo do previsto Desconto de 4% do valor mensal 

entre 92,0% e 92,9% Abaixo do previsto Desconto de 5% do valor mensal 

abaixo de 92,0% Inaceitável Desconto de 5% do valor mensal e penalizações 

previstas contratualmente 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

    

 

   
 

 
 
 
 
 
 
 
 

5.11.2. Atividades do Caderno de Tecnologia da Informação: 

 

SERVIÇO ACORDO 

GESTÃO GLOBAL DA UNIDADE 

Relatórios (disponibilidade) 
SATISFATÓRIO => 96% 

INSATISFATÓRIO <=95% 

Confiança nos dados 
SATISFATÓRIO => 99% 

INSATISFATÓRIO <=98% 

Registro de ocorrências 
SATISFATÓRIO => 99% 

INSATISFATÓRIO <=98% 

Qualidade dos serviços 
SATISFATÓRIO => % 90% 

INSATISFATÓRIO <=% 89% 

Tratamento de ocorrências 
SATISFATÓRIO => % 90%  

INSATISFATÓRIO <=% 89% 

GERENCIAMENTO TÉCNICO 

HelpDesk (disponibilidade) 
SATISFATÓRIO => % 80% 

INSATISFATÓRIO <=% 79% 

Encaminhamento de demandas 
SATISFATÓRIO => % 80%  

INSATISFATÓRIO <=% 79% 

GERENCIAMENTO DA 
EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA  

Integração de sistemas 
SATISFATÓRIO => 99% 

INSATISFATÓRIO <=98% 

Segurança dos sistemas 
SATISFATÓRIO => 99% 

INSATISFATÓRIO <=98% 

MANUTENÇÃO DE RELATÓRIOS 
DE GASTOS E REPOSIÇÕES 

Disponibilidade nas unidades 

SATISFATÓRIO => 98% 

INSATISFATÓRIO <==97% 

 
 

ITEM 
Nível de 

severidade 
Acordo 

Início do 
atendimento 

Prazo para solução 
(horas úteis) 

Diagnostico de Estações de 
Trabalho 

Baixa SATISFATÓRIO >= 75% . 1 hora 1 hora 

Manutenção ou Disponibilização 
de Estações de Trabalho 

Média SATISFATÓRIO >= 75% 1 hora 8 horas 



  

    

 

   
 

Diagnóstico de problema na 
Impressora Laser Monocromática 

Baixa SATISFATÓRIO >= 75% 
 . 1 hora 

 
 1h30 

Manutenção ou Disponibilização 
de Impressora Laser 
Monocromática 

Média SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
 24 horas 

Diagnóstico de problema na 
multifuncional colorida 

Baixa SATISFATÓRIO >= 75% 
 . 1 hora 

 
 1h30 

Manutenção ou Disponibilização 
de multifuncional colorida 

Média SATISFATÓRIO >= 75% 
  . 1 hora 

 
 24horas 

Diagnóstico de problema no Tablet Baixa SATISFATÓRIO >= 75% 
 . 1 hora 

 
1 hora 

Manutenção ou Disponibilização 
de Tablet 

Baixa SATISFATÓRIO >= 75% 
 . 1 hora 

 
72 horas  

Diagnóstico de problema no 
Notebook 

Baixa SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
1 hora 

Manutenção ou Disponibilização 
Notebook 

Média SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
 24 horas 

Manutenção ou Disponibilização 
Access Point 

Baixa SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
 24 horas 

Manutenção ou Disponibilização 
de Switches 

Alta SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
 6 horas  

Configuração dos ativos de rede – 
Switches e Access Points 

Baixa SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
4 horas 

Manutenção ou Disponibilização 
TV 

Baixa SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
24 horas 

Diagnóstico de problemas na TV Baixa SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
2 horas 

Manutenção ou Disponibilização 
Cabeamento lógico 

Médio SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
4 horas 

Manutenção ou Disponibilização 
Cabeamento estruturado 

Alto SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
4 horas 

Ativação de ponto de rede 
existente do sistema de 
cabeamento estruturado 

Média SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
2 horas 

Diagnóstico de problemas no 
Sistema de Câmeras  

Média SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
2 horas 

Manutenção ou Configuração no 
Sistema de Câmeras 

Média SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
4 horas 

Manutenção ou Disponibilização 
das Câmeras 

Média SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
 8 horas  

Disponibilização de vídeo das 
câmeras de um determinado 
período ou dia. 

Média SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
4 horas 

Manutenção ou Disponibilização 
do NVR 

Média SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
12 horas  

Configuração dos fluxos de vídeo 
das câmeras ou qualquer outra 
configuração no sistema NVR 

Alta SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
4 horas 



  

    

 

   
 

Instalação, Reinstalação, Ativação 
ou Configuração de qualquer 
software/Sistema Operacional 
fornecido  

Médio SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
4 horas 

Instalação de novos equipamentos 
de TI 

Média SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
4 horas 

Diagnóstico de problemas no 
Relógio Eletrônico 

Média SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
1 hora 

Manutenção ou disponibilização do 
Relógio Eletrônico 

Média SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
 24 horas 

Diagnóstico de problemas no 
Sistema de gerenciamento de filas  

Alta SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
1 hora 

Manutenção ou Disponibilização 
Sistema de gerenciamento de filas  

Alta SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
2 horas 

Diagnóstico de problemas no 
Sistema de Pesquisa e Satisfação 

Baixa SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
2 horas 

Manutenção ou Disponibilização 
do Sistema de Pesquisa e 
Satisfação 

Baixa SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
6 horas 

Diagnóstico de problemas no 
Dispositivo de Avaliação de 
Qualidade 

Médio SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
2 horas 

Manutenção ou Disponibilização 
do Dispositivo de Avaliação de 
Qualidade 

Médio SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
 24 horas  

Suporte local de diagnostico 
(disponibilidade) 

Média SATISFATÓRIO >= 75% 
. 1 hora 

 
2 horas 

Diagnóstico de problemas no 
Sistema de controle eletrônico 
atendimento 

Alta SATISFATÓRIO => 75% 
. 1 hora 

 
2 horas 

Manutenção ou Disponibilização 
Sistema de controle eletrônico  

Alta SATISFATÓRIO => 75% 30 min 8 horas 

Manutenção ou Disponibilização 
dos Painéis de visualização de 
senhas 

Alta SATISFATÓRIO => 75% 30 min  6 horas  

Diagnóstico de problemas no 
Painéis de visualização de senhas 

Alta SATISFATÓRIO => 75% 
. 1 hora 

 
1 hora 

Manutenção ou Disponibilização 
de Dispensador de senhas 

Alta SATISFATÓRIO => 75% 
30 min 

 
 6 horas 

Diagnóstico de problemas nos 
Dispensador de senhas 

Alta SATISFATÓRIO => 75% 
. 1 hora 

 
1 hora 

Emissão de relatórios gerenciais 
e/ou técnicos 

Média SATISFATÓRIO => 75% 
. 1 hora 

 
24 horas 

*O cálculo do índice de satisfação (IS) será calculado baseando-se no tempo total de atendimentos 

realizados em tempo hábil (TH) e levando em consideração o tempo total de atrasos na realização dos 

atendimentos (TA), logo temos a fórmula IS=1-(TA/TH). 

 



  

    

 

   
 

DO PAGAMENTO 

SATISFATÓRIO Previsto Pagamento de 100% do valor mensal 

INSATISFATÓRIO Abaixo do previsto Desconto de 0,25% do valor mensal e penalizações 

previstas contratualmente 



  

    

 

   
 

5.11.3. Atividades do caderno de Disponibilização de Infraestrutura, Revitalização 

e Manutenção Predial; Caderno de Programação Visual e Caderno de 

Aquisição e Manutenção de Ar Condicionado. 

Catálogo de serviços com prazos e níveis de severidade está disponível na página 145, item 5 do 

caderno de especificações de Tecnologia. 

 

 

 

 

 

  

OBRAS E ENGENHARIA 

ATIVIDADES  ACORDO ANS 

A BRB Serviços deverá apresentar 

relatórios mensais, com histórico das 

Ordens de Serviços abertas e fechadas, 

como também, os descritivos de 

soluções dadas a cada uma das OS a 

cada pagamento 

  

Ar condicionado  Garantias  Garantias – pág. 228 

  Contratada deverá apresentar 

Plano de manutenção por unidade 
Pág. 228 

 Manutenção preventiva 1º dia 

útil do mês  

Pág. 229 

PROGRAMAÇÃO VISUAL  

   

   

   

   



  

    

 

   
 

5.11.4. Rotinas de Recebimento e autorização para faturamento mensal: 

 Papéis e Responsabilidades nas atividades  

  Gestor  Fiscal 

Técnico 

Fiscal 

 Admin.  

Fiscal 

Setorial 

Preposto  

Atividades 

Emitir ordem de serviço mensal e quando houver necessidade  A R I  I  I  

Receber relatórios mensal - reunião PCO  I  I  I I  R 

Emitir Termo de Recebimento Provisório - TRP  I  I  I  R I  

Verificar e fiscalizar internamente  R R R R I 

Revisão das execuções locais: verificar inclusão dos 

documentos, revisar Relatório Circunstanciado local, fazer 

planilhas de cada Unidade- refazer cálculos de glossa, rever 

ocorrências e outras informações prestadas (verificar o que pode 

ser feito), conferir links anexados...  

 

Brazlândia I  I  I  R I  

Ceilândia I I I R I 

Perícia      

Gama I I I R I 

Riacho Fundo I I I R I 

Rodoviária I I I R I 

Sobradinho I I I R I 

Taguatinga I I I R I 

Subsecretaria I I I R I 

Elaborar o Relatório Circunstanciado  R C R I  I  

Emitir Termo de Recebimento Definitivo – TRD  R I I I I 

Autorizar Emissão de nota fiscal  R I I I I 

Emitir nota fiscal  I I I I R 

A cada 6 meses a contratada deverá informar os empregados autorizados a 

acessar os sistemas computacionais (nome, RG, local de trabalho, serviço 

executado. Formalização de movimentações, contratações, afastamentos e 

rodízios devem ser informados). 

I I I I R 

 

 



  

    

 

   
 

 

5.11.5- Fluxo de documentações para a Execução. 

Check List - Execução Mês (envio para pagamento):  

1 

 Iniciar Processo tipo: Gestão de Contratos - Fiscalização ... ver Mem. SEI-GDF n.º -- 

(orientações - processo) 
Doc. SEI 

Observação  

2 Incluir os TRPs     

3 Incluir os TRDs     

4 

Memorando -  gerado pelo executor principal apresentando os valores cobrados do mês e 

orientando os fiscais locais/setoriais    

5 Incluir Oficío do BRB (fatura mensal)    

6 Incluir Nota Fiscal Mensal (mês correspondente da execução)       Após envio do valor 

7 Quadro de Funcionários - SUBSECRETARIA       

8  Folhas de Pontos - SUBSECRETARIA Mês        

9 Contracheque - SUBSECRETARIA (demonstrativo de pagamento) e comprovante       

10 Relatório de Demissões/Admissões/Férias - SUBSECRETARIA - Mês.../       

11 Relatório de Serviços de TI - SUBSECRETARIA       

12 Relatório de Insumos/Consumivéis- SUBSECRETARIA - Mês .../       

13 Relatório de Patrimônios - SUBSECRETARIA       



  

    

 

   
 

14 Relatório de Manutenções - SUBSECRETARIA        

Geral do Contrato  

 Relatório de Faturamento - Mês..... /       

 Relação de Vale Transporte -Mês ..../       

 Comprovante de Pagamento de Vale Transporte        

 Relação do Ticket Alimentação  - Mês ...       

 Comprovante de Pagamento do Ticket Alimentação (Ticket Serviços)        

 Relação de Plano de Saúde        

 Comprovante de Pagamento do Plano de Saúde       

 Folha de Pagamento Contratada- Mês .../       

 

Guia e Comprovante de Pagamento da Previdência Social - GPS (DARF - 

Ministério.Fazenda)       

 

Comprovante de Declaração-Previdência Social - GFIP- SEFIP - FPAS -Comp.: (Comp. 

Decl. Contribuições a recolher à previdência social...)       

 Guia Recolhimento FGTS e Comprovante de Pagamento (GTS - GFIP - SEFIP)       

 Relação dos Tabalhadores Constante no arquivo SEFIP (emissão atual)       

 Relatório de Conectividade Social (Conectividade social - comp. Atual)       

 Certificado de Regularidade do FGTS - CRF        



  

    

 

   
 

 Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas C/Efeitos Negativos (PJ - Justiça do trabalho)       

 Certidão Tributos Federais e a Dívida Ativa da União - CND       

 Certidão Positiva de Débitos C/Efeitos Negativos- Junto ao GDF( SEF- JUNTO AO GDF)       

 Certidão de Positiva de Debitos C/Efeitos Negativos- Junto aos Órgãos Públicos (SEF)       

 Certidão Positiva de Débito com efeito Negativa - Licitação (SEF- LICITACAO)       

 Relação de Retenções Trabalhistas       

 



  

    

 

   
 

6. FATURAMENTO E EXECUÇÃO DA FATURA (ESPECIFICAÇÕES). 
6.1. O pagamento da fatura mensal será de 30 dias após o a apresentação de todas as 

documentações exigidas para o tramite, seguindo a seguinte ordem:  

6.1.1. Linha de tempo: 
-01° dia útil do mês PCO e recebimento dos relatórios  
-Em 20 dias - Verificações internas, conclusão do relatório circunstanciado, e 

autorização da emissão da Nota Fiscal.  
-Recebimento da Nota fiscal  

-Envio para liquidação.  
6.2. O prazo de entrega da documentação até 5º dia útil do mês.  

6.3. Considerando que este é um processo de complexa execução, fiscalização e prestação de 

contas, gerando a cada mês de execução uma quantidade significativa de documentos, 

deverão ser seguidos os seguintes passos pelos executores locais para melhor seguimento 

dos tramites do pagamento mensal:  

6.3.1.   1° - A cada mês será criado pelo executor principal um novo processo no SEI.  

Após o Atesto da prestação se serviços, cada Executor Local deverá incluir os 

documentos referentes a sua unidade, na seguinte ordem: Brazlândia, Ceilândia, 

Gama, Riacho Fundo, Rodoviária, Sobradinho, Unidade Perícia, Central e 

Taguatinga. 

6.3.2.  2° - Neste processo deverão ser criados e/ou postados os seguintes documentos, 

com a nomenclatura que se encontra em negrito, bem como a referência da unidade: 

Exemplo: Quadro de Funcionários Unidade. 

1° Documento: Quadro de funcionários - deverá constar todas as ocorrências de atraso, com a 

informação se houve cobertura ou não, bem como, a quantidade correta do número de ausências, 

que deverão estar em consonância com os cartões de ponto. 

2° Documento: Cartões de ponto- deverá constar assinatura do colaborador, em caso de ausência, 

a apresentação do atestado médico. Além disso, todos os cartões de ponto deverão estar assinados 

pelo colaborador e pelo Supervisor. 

3° Documento: Contracheques deverão estar assinados pelo colaborador. Junto a cada 

Contracheque deverá constar a ordem de pagamento bancária para o respetivo colaborador. 

4° Documentação referente a Admissões, Demissões e Férias –Cópia da carteira de trabalho, 

como registro feito pelo BRB, exame admissional ou rescisório, contrato de trabalho. Nos casos 

em que couber o pagamento do FGTS, bem como, cópia da ordem de pagamento das rescisões 

trabalhistas. 

5º Anualmente deverá ser entregue o Cadastro Nacional de Informações Previdenciárias (CNIS) 

e o Extrato da conta do FGTS, bem como, independente do período sempre quando houver 

rescisão do contrato de trabalho. 

6º Deverá ser apresentado, semestralmente, cópia do processo de licitação constando ao menos 

CNPJ da Empresa Contratada, Informações sobre o(s) proprietários(s) da Empresa ganhadora do 

certame, bem como, processo de inexigibilidade ou dispensa de licitação de todas as Empresas 

que irão atuar para o BRB no Contrato do Na Hora. Para efeito de cruzamento de dados com os 

Executores e Co-executores.  

7° Documento: Consumíveis – material utilizado durante o mês de referência. 



  

    

 

   
 

8° Documento: Atesto Recebimento Equipamentos 

9° Documento: Retirada de Equipamento 

10° Documento:  Insumos – abertura de chamados no sistema referente a material. 

11° Documento: Relatório de Manutenção Preventiva – planilhas referentes a expectativa de falha 

nos equipamentos, sendo uma semanal e uma diária. 

12° Documento: Patrimônio 

13° Documento: Serviços de TI – serviços de suporte realizado pela empresa. 

 

7. COMUNICAÇÃO  
7.1. As comunicações devem seguir a formalidade que exigem, de modo que se recomenda 

o uso dos seguintes instrumentos: e-mail e ofício em processo administrativo próprio. 

Contudo, em respeito a previsão do § 2º, do art. 44, da Instrução Normativa nº 05/2017, 

admite-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.2. Serão evitadas ordens diretas da Contratada dirigidas aos terceirizados. As solicitações 

de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais 

reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser 

dirigidas ao preposto.  
 

8. SANÇÕES  
8.1. De acordo com a cláusula 14.1, o atraso injustificado na execução, bem como a 

inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa prevista no 

Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente. 

8.2. Ademais, os atos praticados em desacordo com os preceitos da Lei nº 8.666/93 (Lei de 

Licitações), da Lei nº 12.846/2013 (Lei de Responsabilização Administrativa e Civil de 

Pessoas Jurídicas) e da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), ou que visem 

frustrar os objetivos do objeto contratual faz com que os agentes administrativos que os 

praticarem sujeitem-se às sanções previstas nas leis citadas e regulamentos próprios, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. As sanções 

administrativas podem compreender: 
I - Advertência; 

II - Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 

IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

8.3. As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a 

vigência da prestação dos serviços, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas 

atribuições, a adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. Uma 



  

    

 

   
 

vez observado o cometimento de conduta ilícita ou ato lesivo à administração pública, 

caberá ao fiscal ou gestor informar de imediato a autoridade competente para tomar as 

providências cabíveis, na forma da legislação correspondente. 

8.3.1. . Entende-se por conduta ilícita, de acordo com o art. 32 da lei nº 12.527/2011: 

I - Recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar 

deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, 

incompleta ou imprecisa; 

II - Utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou 

ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha 

acesso ou conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou 

função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

IV - Divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à 

informação sigilosa ou informação pessoal; 

V - Impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de 

ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 

VI - Ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para 

beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis 

violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado. 

 

8.3.2. Considera-se ato lesivo à administração pública, com base no art. 5º da Lei nº 

12.846/2013: 

I - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II - Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 

a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV - No tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 

de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 

pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com 

a administração pública; 



  

    

 

   
 

V - Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

8.4. Compreende-se por servidor público, para os fins deste Plano de Fiscalização, na forma 

do art. 84, da Lei nº 8.666/93, como aquele que exerce, mesmo que transitoriamente ou 

sem remuneração, cargo, função ou emprego público. De tal maneira que se equipara a 

servidor público, quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, assim 

consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, 

as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

8.5. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações 

assumidas, garantida a prévia defesa, também estão sujeitas às sanções previstas no 

Decreto n.º 26.851, de 30/05/2006, e posteriores alterações. Destaque-se que o mesmo 

texto normativo define as sanções indicadas anteriormente. Nessa linha, entende-se por: 

I - Advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada 

descumprir qualquer obrigação (art. 3º, do Decreto nº 26.851/2006); 

II - Multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas 

do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato (art. 4º, 

do Decreto nº 26.851/2006); 

III - Suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 

licitações e de contratar com a Administração (art. 5º, do Decreto nº 26.851/2006). 

 

8.6. A IN 05 determina que:  

Identificada a infração ao contrato, inclusive quanto à 

inobservância do prazo fixado para apresentação da 

garantia, o órgão ou entidade deverá providenciar a 

autuação de procedimento administrativo específico para 

aplicação de sanções à contratada e a consequente 

rescisão contratual, se for o caso, de acordo com as regras 

previstas no ato convocatório, na legislação correlata e 

nas orientações estabelecidas em normativo interno do 

órgão ou entidade, quando houver, podendo utilizar 

como referência os Cadernos de Logística 

disponibilizados pela Secretaria de Gestão do Ministério 

do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

 

8.7. O processo de aplicação das sanções administrativa respeitará o contraditório e a ampla 

defesa, tomando por base as previsões dos parágrafos previstos no art. 87, da Lei nº 

8.666/93. Bem como, os parágrafos do art. 33, da Lei nº 12.527/2011.  

8.8. A aplicação da sanção administrativa deverá ser fundamentada, na forma do art. 7º da 

Lei nº 12.846/2013, levando-se em consideração: 

I - A gravidade da infração; 

II - A vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 

III - A consumação ou não da infração; 

IV - O grau de lesão ou perigo de lesão; 

V - O efeito negativo produzido pela infração; 



  

    

 

   
 

VI - A situação econômica do infrator; 

VII - A cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações; 

VIII - A existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e 

incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de 

conduta no âmbito da pessoa jurídica; e 

IX - O valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade pública 

lesados. 

 

8.9. Importa salientar, na esfera administrativa a responsabilização não afasta a possibilidade 

da responsabilização na esfera judicial, conforme o art. 18, da Lei nº 12.846/2013. Assim 

sendo, na forma do art. 19, da Lei de Responsabilização Administrativa e Civil de Pessoa 

Jurídica, o Distrito Federal, por meio das respectivas Advocacias Públicas ou órgãos de 

representação judicial, ou equivalentes, e o Ministério Público, poderão ajuizar ação com 

vistas à aplicação das seguintes sanções à Pessoa Jurídica infratora: 

I - Perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta 

ou indiretamente obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-

fé; 

II - Suspensão ou interdição parcial de suas atividades; 

III - Dissolução compulsória da pessoa jurídica; 

IV - Proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de 

órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo 

poder público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos. 

§ 1º A dissolução compulsória da pessoa jurídica será determinada quando comprovado: 

I - Ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma habitual para facilitar ou promover 

a prática de atos ilícitos; ou 

II - Ter sido constituída para ocultar ou dissimular interesses ilícitos ou a identidade dos 

beneficiários dos atos praticados. 

 

8.9.1.  As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa. 

8.9.2. O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou órgão de representação judicial, 

ou equivalente, do ente público poderá requerer a indisponibilidade de bens, direitos 

ou valores necessários à garantia do pagamento da multa ou da reparação integral 

do dano causado, conforme previsto no art. 7º, ressalvado o direito do terceiro de 

boa-fé. 

 

I. Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (dispõe sobre a responsabilização administrativa 

e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional 

ou estrangeira, e dá outras providências); e 

II. Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017 (dispõe sobre as regras e diretrizes do 

procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da 

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional). 
 

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

9.1. Na Reunião Inicial de apresentação deste Plano de Fiscalização será aberto o prazo de 

10 (dez) dias para o Preposto pugnar e sugerir alterações ao Plano, bem como deverá 

apresentar esses de maneira fundamentada com fatos e direito. 



  

    

 

   
 

9.2. O Plano de Fiscalização apresentado em Reunião Inicial não é definitivo, devendo ser 

realizada a validação em até 5 (cinco) dias antes da 1ª Reunião de Ponto de Controle - 

PCO. 

9.3. É de 10 (dez) dias úteis o prazo para que seja apresentada decisão sobre a correção e 

modificação sugerida pelo Gestor. 

O Plano de Fiscalização apresentado é passível de modificação pelo Gestor e Fiscais 

Técnicos, de maneira fundamentada por fatos e direito. 

 

10. REFERÊNCIAS 

10.1. As bases normativas para elaboração do Plano de Fiscalização são: 

III. Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 (regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências); 

IV. Lei nº 12.527, 18 de novembro de 2011 (regula o acesso a informações previsto no inciso 

XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 

de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 

providências); 
 


